MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. ADQUIRENTE DE BOA-FÉ. SEM REGISTRO PENHORA. SÚMULA STJ
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Des. ...- DD Relator do Agravo de Instrumento n. ...- - ...ª Câmara Cível do  TJ...
(nome) coagravada, por seu advogado in fine assinado, nos autos do agravo de instrumento epigrafado interposto pela MASSA FALIDA DE ... e MASSA FALIDA ..., vem, respeitosamente, manifestar sobre os documentos acostados (CPC, art. 437)
, pelo que passa a aduzir:

I- OS FUNDAMENTOS DA PRETENSÃO RECURSAL VEICULADA NO PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO FOGEM POR COMPLETO DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL BUSCADA EM PRIMEIRO GRAU ATRAVÉS DOS "EMBARGOS DE TERCEIRO" -

O IMPROVIMENTO DO RECURSO É PATENTE -

1. Depreende-se da leitura do caderno recursal que a ação matriz proposta perante o d. juízo da ...ª Vara Empresarial de ... são "embargos de terceiro" cujo propósito único é afastar a constrição de indisponibilidade recaída sobre imóvel por ele adquirido, alegando ser terceiro de boa-fé e quando da aquisição inexistia qualquer gravame registrado na matrícula do imóvel, suportando seu postulado em várias decisões jurisprudenciais, inclusive desse pretório (vide fls. ...).

2. A propósito, permissa venia, esta matéria encontra-se hoje sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça:

STJ Súmula nº 375 - 18/03/2009 - DJe 30/03/2009

Reconhecimento da Fraude à Execução - Registro da Penhora - Prova de Má-Fé do Terceiro Adquirente

“O reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente.”

3. A r. decisão agravada de fls. ... excluiu a ... do polo passivo litisconsorcial, pois não foi ela quem procedeu à venda para o adquirente, Sr. ... Ademais, não há nos autos dos embargos de terceiro qualquer pedido das massas falidas,ora agravante, em impingir qualquer tipo de condenação à aqui peticionária em sede reconvencional.

4. Procedendo uma leitura, a olhos desarmados da petição inicial do presente agravo de instrumento, VENIA CONCESSA, verifica-se a prima facie e sem qualquer exercício maior de raciocínio jurídico que a pretensão veiculada agravantes nesta seara recursal, buscando a reforma da decisão agravada para a mantença da ... na lide, figurando como litisconsorte passiva nos embargos de terceiro, reside no único fundamento jurídico e não mais em qualquer outro que ela terá de indenizar as recorrentes se os embargos de terceiros forem julgados procedentes.

5. Confira-se a petição recursal de fls. ...
6. Ora, a decisão a ser proferida nos embargos de terceiro, acaso julgados procedentes, em hipótese alguma poderá condenar a ... (ou a ...), ambas agravadas, a ressarcir a massa falida, pois o limite da lide é aquele estabelecido no pedido formulado na petição de ingresso dos embargos de terceiro.

7. E a inicial dos "embargos de terceiro" se calça na boa-fé do adquirente (embargante) , pois pagou integralmente o preço, e não havia nenhum gravame inscrito na matrícula do imóvel quando da sua aquisição , requerendo "seja julgado procedente o pedido contido nos presentes Embargos de Terceiro, reconhecendo-se a legítima propriedade adquirida, de boa-fé, pelo Embargante..." [sic- fls. ...].

8. Prescreve com clarividência a prescrição do art. 141 do Código de Processo Civil, in verbis: “O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte.”
9. No mesmo sentido a dicção do art. 492, caput do Código de Processo Civil, verbum ad verbum: “É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.”
10. Assim, caberá (futuro) às agravantes, acaso entendam tenha a ... lhes trazido prejuízos o ingresso de uma outra demanda com esses novos fundamentos e pedidos, facultando às partes o direito máximo de defesa, em obediência ao princípio maior do devido processo legal (CF, art. 5º, LV).

11. Bem por isso o colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA assentou que "o julgamento é considerado extra petita quando viola a norma contida nos arts. 128 e 460 do CPC, que adstringe o juiz a julgar a lide nos limites das questões suscitadas, impondo a anulação da parte da decisão que exacerbar os limites impostos no pedido, assim considerado aquilo que se pretende com a instauração da demanda e se extrai a partir de uma interpretação lógico-sistemática do afirmado na petição inicial, recolhendo todos os requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a rubrica dos pedidos" (Resp. 1.294.166/GO, DJe 22.10.2012).

12. Dentre múltiplas decisões, ad exemplificandum tantum, outro recente acórdão do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: "É vedado ao Juiz proferir decisão de natureza distinta do pedido, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso daquele efetivamente pleiteado" (Resp 1316926⁄SP, DJe 15.08.2012). 

13. Gratia verbi, acórdão da d. 3ª Câmara Cível na AP CÍVEL/REEX NECESSÁRIO 1.0105.10.026280-4/002, Rel. Des. Albergaria Costa, DJ 17.10.2012: "Pelo princípio da correlação, o pedido e a causa de pedir deduzidos na inicial limitam a prestação jurisdicional, conforme previsão dos artigos 128 e 460 do Código de Processo Civil".

14. Daí escorreita a r. decisão agravada de fls. ..., pois em relação à falta de inscrição do arresto na matrícula do imóvel discutido elas não deram a menor causa, não se justificando sua figuração no polo passivo, vez que a ... não teve qualquer responsabilidade no fato central da discussão e da venda do imóvel ao embargante.

15. E a lide, como dito e realçado, limita-se a pedir o afastamento da constrição de indisponibilidade do imóvel na matrícula do imóvel, circunstâncias estas que a ora agravante em nada contribuiu para que ocorresse.

16. E é por demais simplista a fundamentação das agravantes de que a agravante trará prejuízos às massas e haverá de repará-la, vez que essa matéria não é objeto da discussão, não foi trazida na casa reconvencional e a sentença a ser proferida estará limitada aos pedidos formulados pelo autor, em consonância com as disposições inseridas nos arts. 141 e 492, caput do CPC.

17. Ex positis, realçando a desnecessidade de encher o processo de documentos que nada revelam ou se referem à discussão jurídica em pauta, requer seja negado provimento ao recurso.

P. Deferimento.
(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� Art. 437.  O réu manifestar-se-á na contestação sobre os documentos anexados à inicial, e o autor manifestar-se-á na réplica sobre os documentos anexados à contestação. § 1º Sempre que uma das partes requerer a juntada de documento aos autos, o juiz ouvirá, a seu respeito, a outra parte, que disporá do prazo de 15 (quinze) dias para adotar qualquer das posturas indicadas no art. 436. § 2º Poderá o juiz, a requerimento da parte, dilatar o prazo para manifestação sobre a prova documental produzida, levando em consideração a quantidade e a complexidade da documentação.
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